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DOS AGRAVOS NO CõDIaO DE PROCESSO CIVIL __ ., ______ • __ ..... ____ ~ __ • _____ ·r ___ 

L DOS AGRAVOS ';,-., 

1.1. 

o recurso nasceu com o ~r&prio direito, embo 
ra nem sempre tenha sido admitido (1). 

Dentre os povos antigos, os egípcios pol-
.r 'b" , c'" SUl.am trl UD.!US superloreS$ entra os qual.S a ,OI' 

te Suprema, sendo de sua competincta o julgame~ 
to dos recursos em geral. -

Os judeus conheceram o Sanhedrin ou Conselho 
dOI Setenta. com a finalidade de julgar as recur 
90B propostos contra OI jufzes de inferior ins = 
tânda. 

Os helenas dispunham em sual grandes eidades 
como Esparta e Atenas, da Assembliia do Povo,com 
a competência de decidir de forma definitiva" gÔ 
bre os recursos interpostos das decis~es do.ttI 
b ti ri a i S ltl f e r i o r e s • ' :, ','," 
, Em Roma, nOl, prim6rdios da Realez.~~fi~O exii 
tiam recursos. Havia apenas a E...~~t:i.OI por 
meio da qual os condenados criminalmente podiam 
pedir clemência aOI comrcios populares. 

No erval, por~m. admitia-se que O tiO süsten 
talsa a nulidade da sentença. Nelse seritidO,' p~ 
dia opor a ..Ludi~~u~ ~~, cuja acolhida' ne 
lo magistrado implicava na negativa da actio ju: 
diesti e resultava em que oéaso deveria--~ ser 
submetido a nôvo julgamento. 

Durante a Repfiblica e parte do Impiria, Dia 
ocorreu regularidade no tocante ao sistema recur 
.al, emvirtucle da autonOmia dos ;rbitro~.' Todi 
via J o vencido podia mov~r Oontra ;les,uo caso 
d~ sentença in{qua ou nulá, ~ Bçio de indeniia -
çao. 

Tria inltittitas merecém 'éspacial referincia: 
!l'!..L~.!.~es s i ~~ ~!l!!.t i C? e 'au?, 1 i ca ti.2.' 

"Aintércesalo .. afirma. GABRIEL REZENDE'- cplé 
algunsâütóresC"õ'nsi.deram um recurso judiciário, 



não Rs,;s~sa~va§.tc()ciavia;,sEqrundo EDUARDO CUQ ({nsti 
tutioj Jbtidi~u~s des Romains, vol. 29 p~g.164); 
de uma providênc~a conferida -ao magistrado para 
opor-se a que um ato prat~cado por outro magis -
trado, de igualou inferior categoria, produzis 
s,eco.nsequências legais ,e, ainda ao tribuno pã 
ia reclamar contra a~os de qualquer ma~istrado"7 
(2) 

O recurso da ~ellatio cabia das. decisões 
prof eridaspe los j u;t. zes sliJei tos ã jurisdição do 
Império romano. Êra interposto direta~ente ao 
Imperador. _ 

Finalmente., destinava-s'e a supplicatio a re 
ver sentenças inapeliveis. 

; POVO.I3, ent1!e.tanto, houv,e ~ue não admi ti ram 
re,cursos em seu sisteTIl,a .jurídico •. Dentre outros, 
os germanos, movidos pela crença de origem reli­
giosa da infalibilidade da sentença, desconhec:! 
ram-nos. 

Dois,em síntese, são os fundamentos dosre 
•• .:I ... • 1...· cursos: o pr1me1.rO" .",€i caraterpsl,co Og1(:O", con 

cerne a. que o homem nio se ~atisfaz co~ um ini~~ 
julgamento; o.segundo relaciona-se i possi~ilid~ 
de de ocorrer irron8 decisão judicial. -

.1.2. Agravos 

&13 autores, de ua modo geral, informam que 
os agravoa tim a àua origem com a supplicatio 1'0 
mana. Dentre outros,endos~am êsse, ponto de. vis 
ta COSTA CARVALHO JOÃO CLAUDINO(3) .. , 

Outros emine.ntes· doutrinadoI'.estêmem 
que o recurso de Bgravop~ov;m do. d~reitp. 
guis. Nesse .sentido, FREDERICO MARQUES~e 

con.ta 
:por,t~ 

situã 
(41:., .'. . . '. ". . 

Todos,.:porêm, concorda:P1 na exis tinci a de ce!. 
tasimilit,ud;e entre a supplicatio romana e o a 
gravo or4i,nãriodo direito portugu;is. 

Pare~e-DOS que GABRIBL REZENDE, com muita fe 
lieidade,.coloca a questão ao,expressar-se: 

tlEmborao: agravo consti tua,talltoquanto. os 
e1!lP,ar.goi~'!!i.t1~; r.ecurso genuinamcin~e pot:t,uguis, a 
sU,&, 5~r;ige1!l.:p1):\ende-se ã supplicatio.romanall (5). 
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No direito romano, havia decis5es proferidas 
por certas autoridades que eram irrecorrfveis.As 
sim, não era possível recorrer das decisbes dõ 
Senado do Príncipe, do Delegado do Pr{ncipe, do 
Prefeito do ~retSrio, do Procurador do Sacro Pa 
lãcio, bem como de ju!zes de alta categoria, no 
meados pelo Imperador. . 

! o que se contém no Capitulo 12 da Novela 
82* dirigida pelo Imperador JUSTINIANO a ~~Io, 
"llorio9~ Piefeito das pretorias do Ocidente.~u 
veses Cônsul e Patrrcio". 

IIMandamos a todos 0$ jurzes, qUe recebatn 
qualsquer ape1aç~es. E lhes proibimos que rejei 
tem alluma. exceto das que forem interpostas dai 
sentenças proferidas por Vossa Eminiricia, porque 
o lmp~rador vos outorgou o privil~gio de julgar 
em ;ltima instância, introduzindo a seu respeito 
a retratação". 

A retratação a que se refere o texto tem a 
seguinte definição, de acôrdo com o Cap{tulo 5 
da Novela 119: 

liA parte que se julgasse lesada apresentava 
ao mesmo prefeito das pretores, ou aos seus eon 
selheiros, ou r~ferend;ri08. uma petição para 
ser suspensa a execução da sentença até que a 
parte vencedora desse fiadores em valor corres­
pondente ao obje~o da condenação, afim de, no 
caso de ser a sentença retTatada, voltarem as 
causas ao primitivo estado, restituindo-se tudo 
ao vencido, com os acréscimos que fôssem de lei" 
(6) • 

Isto pôsto~"reconhccendo o sentimento de jus 
tiça, de um lado. que às vêzes as sentenças irre 

~. d li! 4i!f" fr • .". eorr1ve1S pro UZ1am ssnSlvelS pre]U1Z0S para as 
partes,-s, de outro ladD~ não querendo ofender o 
princ[pio de alta hier~?çuia e de amplas prerro­
gativas concedidas às meneio'nadas autoridades, o 
direito romano, criou~ então, a supplicatio,pela 
qual o litigante, adrr,itindo que o julgado fizera 
justiça e confessando-se culpado, rogava.suplica 
va um nôvo julgamento para amenizar a severidade 
eo rigor do primeiro"O). 

O fundamento do agravo ordinirio do direito 



p~rtugu;s i o mesmo da s tomana. Com 
e f e i to, t ambé:m em P o r t u-g-a-"'"",-'...."..-,,-'-""'·-au t I) ri d ades cu 
jas decis3e~eram irrecorr{veis. 

To d avia J ti er a c () I> tu m e do B' i s ~ nos primei 
roscSeculos da Monarquia- entdna LOBÃO -visitar 
quase todos os anos o Re:hl.o <!1 a nistrar justi 
ça aos vassalos;~ (8). em tai.s oC8si3es ~conhec.iam 
das 9.uerim~_~as.$ uerimas o::: !~...?~ dos seus ~ 
ditos, como em se a nstancia. Em seguida,man 
day~m sobreju!zes. -

No relu de D. Joio 1. foi criada a Casa 
'aaSuplicaçio. & qual se compunha de Senadores • 

Dentre iles. ins tinham a funçio de, como sobre 
julz.s,eonhecer am 2a. atineia das apelaç~ei 
irtterpoBtae do distrito da C~rte; aos outro~, c. 
bia a tarefa de eohhecer dos agravos ordinirios7 
(senadoresalr 8ta~). . _ 

Ressalte-s&, por~m, que o agraVo'~~diri;ri~ , 
'as:)s~!tie:lhavá-se aore.curso de apelação. Os antigos 
pira,'Xistas, dentre outros PEREIRA E SOUZlf,aptese,!!. 
tavam as seguintes €H.rerenças entre êres: " 

I - o ag',cavo era de direito estrito, o que 
nioDcorri~com. aIacio; ... 

... ." . ., ~. o; . <) <lf' .' '. .: .", ", I ! -a' . a p e 1 ~Hi á e v o 1 v 1. a ao J U:l. Z I) S U P e r 1. o r o 
conhecimantb r inteiro da caUDa e behefic~Bva~ 
mesmo ã ttequo11 al:Hdava; já quántoaO"agra 
YO ordiuario. 6 j~ii 8o~ent0 podia prover ao' a= 
gravautc e ao j&to do agravo; 

1II.o laht3 ~odia apr0veitar do berief{cio 
da restit Que esta dava Doagra 
YO ordinErio sci em iavor doa menores (9). .­

Se é it" te!: C} r q u t v e 1. quo. o Dl g r a Y o o l"diri;; r i o se 
confunde; li. e i. \') ;:mnena, que irif armou 

~ 'j: o:< 4' l' "" a sua elnhorDç ~. l.nnlscutl.Ve que t~ 
das as dc~aiB c~pi 6 graVOG conatitu~m cri 

- d .1' , ~. c, • d . .-açao o ulr81~a por~~~ s. ~0JSe sentl o,enSlna 
VAMPRt!: quc"o agt'é!.vo t no dl rei to português, g!. 
nhou t'u.'ogressiv.cment0 f ção cDlt'Scterrsticae in 
~onfundrvel, e p6r isso a sua outrina se nia po 
de redu~ir, quer ao direito r , quer ao dT 
reita eanônico ll (10). 

Foram, entretanto. 33 

del"á~ .otig~~ ia tris eap 
de iustiç~ que 

e agravos ainda 
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hoje existentes: agravo de petição, agravo de 
instrumento e agravo DO auto do processa. 

Com efeito, as Ordena~ões Manoelinas e Afon­
sinas limitaram as apelaçoes a dois~nicos casos 
dano irreparivel e terminação do processo. 

Em razio disso, as partes que nio podiam ap~ 
lar ~irigiam as suas querimas, querimanias ou 
querelas ao rei, atrav;s das cartas de justiça. 

Tais cartas de justiça, às vêzes-;-eram aêom 
panhadas de documentos e memoriais. Nesses casos 
intervinha ti oficial p~blico com o objetivo de 
coordenar ~s virias peças, para tanto numerando­
-as e autenticindo-as. Outrossim, as decisões pm 
feridas r~tornavam protegidas peljs mesmas cauti 
1 aS,.ÓJJttA~r (lue se s i tua a origem do ag ravo de ins 
trumellto •• ", ' 

: 'No entanto, nem sempre as cartas de justiça 
eram acompanhadas de apensos. Nestas hipóteses t 

independiam da interferincia do oficial. O seu 
des.parecimento nio era prejudicial ao autor, o 
qu.l podia renovar a sua queixa. Dal o sutgimen 
to do agravo de petição. -

A maioria dos praxistas, Eorim, explica o 
surgi~ento do agravo de petiçao, atrav;s de cri 
tirio exclusiva~ente geogrifico. Assim, interp; 
nha-se o agravo de petiçio, quando o juiz a <IrÕ 
se d!stanciava do juiz ad quem a,medida de c !! 
co leguas. Neste caso, o recurso, lnterposto, me 
diante simples petição, se conhecido, fazia com 
que os autos subissem para julgamento. 

Parece claro que tal procedimento foi infor 
mado pelo princípio de economia processual t' átrã 
v;s da di.pensa de instrumento formalizado. -

lnsin,a COSTA CARVALHO que "distinção capital 
entre as duas esp;cies estava em que no agravo 
de instrumento as peças respectivas subiam por 
'traslado para que~ atenta a distância entre um 
e outro,ju{zo não se retarda~se o feito. tendo t 

portanto, o recurso efeito devolutivo sõmente,ao 
pas$o-q~e "otlfravo de 'p'etição tinha, além do de 
vo lutivo-,~-efe ~to suspensivo sub indo nos p rópri oi 
autos" (1l). 

O agravo no auto do processo tem a sua ori 
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gem controvertida. 
JOÃO CLAUDIND, após assinalar a divergência 

,entre osme.tra; antig~ dir to, concluiu que 
"se a substincia de tal avo estava nas Ordena 

",. ... - <tJ1>' -

çoesKanue11na8~ nao é menoa rdade que foi pe 
la referida lei ( de 5" de julho de 1526 ) que i 
dito racurlSO i ()~S~:UBnte ti ~ com a 
denominaçno cid. ~ para "os ca$OS previstos 
na mesma Ordou iOIl (12). 

COSTA CAR OI' SUB VB~ assevera que foi 
"criado pelaCart~ ~BiQ de 5 de julho de 1526 
da qual foi campil o o L. 39, ti~._20, da Orde-
naçio Philippinc"i! (13). " ; .. 

A~lim, p B caD~luir: 8 ess;~cla do agra-
vo no auto do processo alti na~ OrderiBç~es Manue 
lin,s; todavia, a lua c tiva ~riaçio deve-ae i 
Carta R;gia de julho de 1526, de D. JoioII! 
a qual feipos r Drmente incorporada ia Odeua -
çõésl1 i1i pinao. 

a.via qi~dc no reito poriuluis antigo o a-
grava de o ~o não luardada~ Era interposto, 
dos deapa dne aantencas deflnitiv~~ dos 
juIzes nos ceDas om que iia~lem de guard~~ as 
Orden.ç~e3 no te te ~ ord~m proceasualel4). 

"COrre~"fHn:~ide !E:O '1ue hoje ae cha~a reclamaçiô. 

1.3. 

cla, a L~i de 20 de 
,outubro 1823 larot1 em vigor a legislaç:io 
*nteriormente vi to ~o Braail, bem coma~l 
guns decretos! ed t.':ldoe pelas côrtea e leis;~ prõ 
mulgadaa por D. l?c;d1:'o. Lsrdr,l, ,e nosso o'rden:iullen= . " .~. , . . to Jurl.uu~o :!.ncor'~':Jl:OU 03 l.O\li t1.pol'de agravo 

exisi:n~:;2~d.d~~:p~~i~~~ Pro ~ã~ Provisória de 
29 de ro, r8duziu os avol de instrumen 
to e de PQtiç~o a a~raVOG no DU~Ó do pro~esso , 

t~. • • ..". • b.m coma aoo11u o agrnvo ordlDarlo. 
'ContiDuar~m t~o fiõnente am vigor o agravo no 

Buto do processo e o agravo de ordenação nãoguar 
dâda. 

A t 2:61, :3 de dezembro de 1841,res"ta _. 
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beleceu os agravos de instrumento e de petição , 
sôb.reconservar o agravo no auto. do processo. 

Finalmente, o agravo de ordenação nio guarda 
da foi revogado pelo art. 17 do Decreto n9143 t di 
15 de março de 1842. 

A&.im.continuaram a existir os agravos de 
instrumento, de petição e no auto do processo. 

Todavia, o Regulamenta n9 737, de 25 de no~ 
'lembro de 1850, aboliu o agravo no auto do pro­
ceSJO no ju[zocomercial, providincia essa que 
foi estendida ao juízo cível por fôrça do Decre 
to ,%19 763, de 19 de novembro de 1890. 

1.4.. Dos Agravos no Códis;;o de Proces 
so Civil . 

Isto pôsto, o C5digo de Processo Civil,atual 
merit~ ém ~igor, Decreto-Lei n9 1.608, de 18 di 
8et~mbirode 1939, admite em seu art. 841,três es 
picles ~eagtavos: 

, a)' - : agravo de instrun:\ento 
li)' 'agrav,o de petição 
cr s:gi"avo no auto do processo 

r~_ .', ' 

2. DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

2.1. Conceito . .. 

~~ .. Ji ficou di~~ quei~&meros prejulzos resulta 
r~m para as partes, o fato de terem as Ordena­
Ça~sAfonsina e Manuelina restringindo as apela­
Ç~es a apenas dois casos ( dano irreparável e 
ierminaçio do processo ) • 
. ,Começaram entio as queixas que eram dfrlgi­

das ao rei, sob a forma de cartas de. iustiça • 
. Tais cartas passaram a ter o carater ofi­

ç~al,eis que eram preparadas e rubricadas, com 
ci~ieela~ p~~ funcionário competente, vindo acons 
tar,por conveniincia pritiqa, de instrumento. -

Lembra com muita propriedade PEDRO BATISTA 
MART~N~ que 11 a instrumentalidade do agravo de 
cortl~~da +antagem de se lhe poder recusar efei= 
to suspe~~ivot evitando a subida do p~oceSSot nu 
ma ipoca e~"que os meias de comunicação eram dr 



- o -

ficeis . e prec ios e as distâncias tinham que 
ser transpostas ém "lombo de:burro" (15). 

De qualquer ~m31 a ~ioti io entr~ os agra 
vos de petiçio e trucento era felte tendi 
em vista tão sõrnenta a .critério de ordem geográ-
fica. g o 'que d nutever o art .. 15 do Regul.!' 
mento de 15 de o 1842 

nOs agravos 'de petição lugar • 
quando á Rel . ão cu jui:;:: de direito, a!pu~m com-o 
peti r o seu c to, se achar no termo, ou 
dentro cinco 1; OB do lugar onde se· agrava". 

E poder-ae-ia. ac'roaci::lutar: alê-m ~e cinco li ... 
gues t . c.abe ó rU"itO de h'H~trumento. ' : 

A d Daeao D~rnvo de inat~umento dev~-se' 
segunda er2.cd,na "':l:'GOrm-LoJRlIi:Ro. ~ a que as car­
tas de j ",o t: i.ç A' n.por & oalhor prova' ou por brevida' 

'da, Q~Dm rmaltE as em instrumento" (16). 
Bojo, D 5~i ~o ontre agravo de petiçio de 

instrumento'; faita atrBv~ade ~ritirio ~atrita­
m.ente gelo sC;i~'nnte tem cabimento ,o' agravo de 
instrumento noo CGDD3.tazativBmente enu.erados • 
pelá~:/ lei.' , . 

;'t~esGc [i) 0'-11.: ido" CJLSl i Q digpõe o. art. ' 842 do Có 
d " ~ 'p-~~~~nr~ 1 -1. g.O u ia . ... "H_ \;; L~ 0 o '" ~ ~ : " 

uAl doa csnoo C8 que a lei ex~res8amente o 
peroi te, d9,r-s; O~8, ng:r de ins trumentodas deci 
sõeD". . '-

lHO Aofin& o airav~de ins~~ument~ 
como & reCUr'flCI c {'Jol contra sentenças Í!!. 
t.rlQcu~6 a3 ou definitivn~, nos casos exprea-
S8nonte à.,~t~; i> eu lei!' (17). '. 

Portanto, te ~.úlH1~ o.agravo d. instru.e~ 
c o CH3 cu\: 1 • 
cptar D f~rmula que o insigne 

JOÃO . Hem tct:J., pan;a saber quando ,ç •• ~u.tla 
.~ reCDBSO raVD ou Bcral. 

"C é ou 1":00. rn'\,;o?" - dizia .• 
'1!! conçlüf'a: '." ,. . 
"A lei cxproeBamante Jespond.ri.Eis tudo. ft 

~8ioula GaBO transformada para: 
"C c ou ravo de inat~umento'" 
A 'lei reB8c~6nte rBlponderi. 
Eis t\Hlo (18). 
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2.2. Casos de A~~avo de Instrumento 

Di$p~e o art. 842 d6 C6digo de Procesa~ Ci 
vil q~e, al;m dos C.8d~ em que a lei expressamei 
te o permite, cabe a'gra.vo de. instt'umento das de 
cispes: 

1-

11 

111 

IV 

v. 

.VI 
. VII 

VIJI 

IX 

x 

qUe riio admitirêm a intervençio­
de terceiro na causa; 
quej~lg~re~ a exceçio de incom-... . petanela; 
que danagar~rnou concederem medi 
das reque ridas como p Tep aratmas 

" da ação; . 
que recebere.m ou rejeitarem in 
limina os embargos da terceirõ;' 

NOTA:- a red~ç;o supratranscrita 
; li estabelecida pela lei n~4612 
de 12 dejbnh~ &81965, que modi 
ficou êsse,~ispositivo. 
qu~ denegatem ou revogarem o be 
n~~reidda gratuidade; 
NOTA: ltemdevogado pelo art.17 
da Lei n9 1 060, de 05.02.1950 • 
que .stabelece normas para a con 
cessio de .~si~~incia jud{ci~ffi 

·aos necessitados.- .... 
queordenár'empr{sio; 
'que nomearém~'ou(fés,tituírem in 
vent arLante, tutor, cur ador, tes 
tamenteiro ou liquJ)ante; 
que.. arbitrarem. ou' deixarem de 
arbitrar a remuneração das liqui 
dantes ou a vintena .. dos .testameit 
teiros; . ." . -
que denegarem a apelação, iru:lu­
aive a de terceiro prejud;ic!a'db i 'I1: ... ; 
j u 1 garem de serta ou à reve larem," 
d~ deserção; ~ 
~ue decidir~m ~ respeito de irro., 
de conta ou di cilculo;'o~ 
NOTA:; Redação dada pelo Dec.Léi \)i .• ·• 

n 9 4 '565, de 1 L 8 • 19,1..2. : li t o r 
_. _, b 'r ;.'1 (!.( r"): 
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que concederem, ou não, a adjudi 
cação ou a remissio de bens; -
que anularem a arrematação, adju 
dicação ou remissão, cujos efei= 
tos legais ji se tenham pr6duzi~ 
do; . 
que admitirem, ou nio t o eoucur 
so de credores, ou ordenarem a 
inclusioouexclusão de criditos 
Suprimido, pelo Decreto-lei 'n9 
8 570, de 8.1.1946; 
que julgarem os processos de que 
tratam os Títulos XV e XXII do 
Livro V, ou os respectivos inci­
dentes, ressalvados asexcess~es 
expressas; 
que negarem alimentos provisio -
na.is; 
NOTA: Diap;e o art. 14 da Lei n9 
5 478. de 25.7.68, sabre a ação 
de alimentos, que 11 da decisão -
final do juiz, inclusive em au­
tos em apartado, caberá agravo 
de petição". _ 
~uet sem cauçao, idanea, ou inda 
pendentemente de sentença ante 
rior, autorizarem a entrega di 
dinheiro ou quaisquer .. 'outros 
bens, ou a alienação, hipoteca, 

. permuta, sub-rogaçio ou arrenda­
mento de bens. 

~o Procediment~ do Agravo de Ins 
trumento 

En.i~a SEABRA FACUNDES que o "agravo de ins­
tl'Umen~9s,eprocesl!la. como su.a denominação indi­
ca, mediante autos especiais (instrumento)tI. 

,. . E Continua: 
riPorma um volume, que se ~eatacandD do pro -

cess~principal, atravis do traslado de peças,le 
.. ~ T 

va ao jU1Z0 ad guem o conhecimento de determt 
nado incidente da causa, ou, excepcionalmente,dõ 
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p rio ponto b ic,) da reI ção processual ll (l9). 
agravo de instrumento i inte osto,atravis 

de petição que hi de cont~r as segu ntes el~men-
tos: 

I 
11 

111 

A exp içia do fato e do direito 
As razoes do pe reforma 
da decis~o; 
A {ndic ia da. peças proces-
sa que ser traslad as. 

«indispens 1 que o instrumento contenha o 
traslado da decisão recorrida e a respectiva cer 
tidio de intimação se houver. 

Neste sentido, o acórdão proferido pela Se­
gunda turma Supremo Tribun Federal, em 17 
de novembro de 1942* Revista Forense, Volume 95, 
pil' 332~ assim se expressa: 

"Na falta de t B elementos o instrumento 
inexiste, do ponto de vista legal, o que leva a 
nio conhecer do recurso ll (20). 

Entende SE ABRA FAGUNDES que "com tais elemen 
tosestari o recurso suficientemente instruído :­
do ponto de vista legal. Não se exige o traslado 
de quaisquer outras eçaa. que ficam na dependin 
cia do eventual interesse do recorrente e do re= 
corrido" (21). 

Cabe, pari., a seguinte interrogativa: se a 
lei declara de trasladação obrigatória ape~as a 
d.cisio recorrida e a certidão de intimação, se 
houver, seri, ainda assim necessário que o agra­
vante as indique na petiçio? 

SEABRA FAGUNDES cita acórdão em que o Supre 
mo Tribunal Pederal" pronunciou-se pela necessidi 
d~ de provocação da parte. em ~aBo no qual si 
deixaram de apensar ao instrumento os traslados, 
da decisio agravada e da certidão de quando fôra 
intimada. Nesse acórdão - segundo salienta -opõe 
se-lhe o vota do Ministro OROZIMBO NONATO que ei 
tendeu ser dever do serventuário, independente = 
mente do requerimento. juntar i petição o trasla 
do das referidas peças essenciais. -

O ami~ente autor - ap6a virias considerações 
da ordem dautriniria - chega i conclusão de que 
lia iniciativa das partes na produção da prova" ê 
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l~ ainda hoje,para o desenvolvimen­
ia próces6ual; a atividade do juiz ;a 

isse ta hi da Ber enaa Buplementar"(22j~ 
O nosso ponto de v~sta é contrário a êsse eu 

foque, sem dúvida alguma irretorqu{vel sob o pon 
to de vista doutrin io. E o é rque. segundi 
enteud~mos - a deut n~ em hi tese alguma há de 
prevalecer s3bro o texto legal expresso. 

Com e~eito, ~stabelece o art. 843 que a petl 
ção, Btr s da qual se interpõe o agravo, deve 
cantor !lá indicação das peças que devam ser tras 
lad li, compleoentando o art. 845---que n seriõ 
tr.sl adas a decisão recorrida e a respectiva" 
certidão de timação, se houver". 

No {eco 111 ~o art. 843 a lei faculta -devem 
aeri BO passo 4ue no art.845, a lei determina 

. serBO. . 
Assim Ecn I h~ de entender-se que s~mente o 

traslado das peças facultativa~ pr~cisa ser re 
querido; das essonciais cumpre efetuá-lo o ofi -= 
cia! comp2te.ute, ~ob c fiscali~ação do juiz. 

Rsse ali ~ o entendicento do ilustre JOIO 
CLAUDnJO, que~'lldll, Ilcrescenta: "se tais peças 
são de e.~tr ão oh gatôria, como se reconhece, 
por que axi r-BC que o aeravaute se refira a 
elee na iute osic~o do aC'ravo 1" ..", 0__-

Clt por ias acordeos do Supremo Tri 
bUDal-r er~l noa AU I se patenteia que a Supre 
ma ~te n toma conhecimento dos agravos qoqui 
lhes B~O inte.~poBtóD quando falta o traslado de 
peça essen alo 

E cc~clui qu~ em consequ;ucia da orientaçio-
d • li! (! 'l "iI ..,a '" B Jur1Bpru ~1& co aLto pretDr~o: 
_ >_0 ravaDte POd8 deixar de indicar as pe-

ças uao rigat ias; 
b) se não iudicor, po ~ as duas peças abri 

gatóriae (art.e ) e estes U20 forem extraídas 
pelo se~vcntu~ DI nio se conheceri do recurso. 
(23) . 

b eminente PEDRO BATISTA MARTINS tambim ado-.... ~. ta esse ponto uI'!! v:tsta. 
Nesse sontido,afirma: 
"Dcn(l.e que a lei as impõe como indispensi 
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vels a cumpre ao escrivio t~asladi-las, ainda que 
as nao haja a parte indicado~ A omissio nio pode 
prejudicar o agravante, po ue i imputável ao es 
cri via". (24). -

Acrescente-sei porim, que em dois ac5rdios 
poateriores, relatados pelo Ministro LAPAYETTE I 
DE ANDRADA f a mesma turma do Supremo Tribunal Fe 
dera! decidiu converter o ju 19amento em: di ligên= 
ela, ao invés de desconhecer o recurso (2S). 

Esse também ;, o pensamento do douto LuIs MA­
CHADO GUIMARÃES, citado pelos virias autores. 

A controvérsia, porém, perdeu a sua razão de 
ser em face do que estabelece a Súmula n9 288 da 
Egrégia C;rte,que assim disp~e: ' 

"Nega-se provimento a agravo para subida de 
recurso extrao~dinirio. quando faltar n~ ~rasla­
do o despacho agravado, a ~ecisio recorrida, a 
petição de recurso extraordinário ou qualquer pe 
Ça essencial i co~preênsão da controvérsia"i -

Entende J,OÃO CLAUDINO que a ausência ou de-
f • .... ,., .- • - d f d d' • l.Clencl'aquanto)a'exposlçao o. ato e o . 1 r tU. 

to nio impede o conhecimento~dorecursofcujo ln= 
de'ferirnento - acentua - ê penaextrema,que se 
aplica sarnente em ;ltimo caso, ou seja. quando o 
correr inépcia manifesta na reseeetiva petição.-

O mesmo pensa quanto às razoes do pedido de 
reforma da decisio (26). 

Aliás, nesse sentido estatui a Súmula nQ 287 
do Supremo Tribunal Federal, ~','verbis: 

tlNega-se provimento ao agravo, qudndo a defi 
ciência na sua fundamentaçio, ou na do reeurso = 
extraordinário, nio permitir a exata compre~nBão 
da eont~ovérsi aI'. 

Não ê preciso referir-se na petição ao dispo 
altivo legal em que se funda o recurso; todavia7 
a jurisprudêneia ~o regime anterior entendia o 
contririo.eominado, pelo procedimento adverso, 
pena de nulidade. . ,"; 

Hoje,porém, "o princípio iura novi;t· curia er 
.... ..... - tu li -gue-se como um obstaculo a declaraçao da nu11da-

de da interposiçio do recurso por tal lU.otivo" .,. 
(27) • 

O agravo de instrumento nio compprta denega-
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ç~o. f o que se deduz do art. 850 do C5digo de 
Processo Civil, in verbia: 

IISe o juiz indefe'i-"'"'iro agravo de petição, ou 
lhe negar seguimento, o agravante poderi requ~ 
reI' ao escrivão, nas quarenta e oito horas se-
guintes, que promova a formação do instrumento, 
observado o disposto nos arts. 844 e 845 e seus 
~arãgrafos". 

Entende, porem, JOÃO CLAUDINO que \I o.juiz , 
quando seja evidente o não ca&imento do racursD~ 
~eve indefert~lo~ pois,fazaDdo-o~ estari cumpriu 
,lo a lei" (28). .,' -

O pra~o para interposiç,~p' o .agravo de ins -
t rumento .. ê. deciinco' 'di as, ',;cpn t .dos, ,a, 'pa rti r da 
in ti maç ia. Corre di aa: "atEi'.' A' regt"agaralê a de 
quase exclui o dia do começoeBB inclui o dia 
do vencimento. Todavia, hâdetet-ae em conta I 
~ue os prazos judiciais que ,se iniciarem ou ven-

'cerem ao~ sábados serio, prorroga,4os por um dia 
~til,se8un'o~veiodeterminar a ~ei n9 4 674, de 
15 de junho de '196 5. 

RelativamenlJe'áo prêso e ao's: 'x:epreaentantes! 
da Fazenda P~blic.~ o praZ9 ,i contado em dabro 
na forma dos arts. 29 e 32 do Código de Processo 
CiVil. ' .•. 

Os §§ 19, 39, 59 e 69do art .• 8/+5 estabele 
c~m prazos para o lU1Z e para o escrivão, cujo 

,í' ruio cúmprimento implica nas sanções previstas nos 
aiis. 23 , § 29, 24 e 25do m~amD C;digo. 

Formado o instrume~to, dêl~ se abre vista , 
por quarenta e oito hoi~l,aD agravado para ofe 
recimento da contrafui~hta. 

Ensina, porém, PED'1\b BATISTA MARTINS que " a 
falta de Eon~raminuta Dia:I~~~z a nulidade do 
processo .• vl.stados arta. 273 a 215 "(29). 
, iarito o agravante como o agravado podem, com 
ddcum~ntQa novos inst~uir a peti~io e a contrami 
TIuta (art. 845, § 49). ' ,. 

Preparados e cODclusas oiaatos dentro em 
vinte e quatro horas, ap5~ extintos os prazos p~ 
ra a contraminuta ou para Q,.traslado de peças 
requerid~:s, pelo,llgravado'~ o juiz" dentro em 'lua­
r e n t a eo i t o horas, reI or'm.'ar â ' () U fi a n t e r ã a d é c 1-



5.0 agravada ( 159 do art. 845). 
Se mantiver a decisão, o es~rivão remeterá 

o recurso ã superior in8tância.~J·dentro em quaren 
ta e oito horas ou, se fôr necessãr,i~ tirar tras 
lado, dentro .em cinco d.ias (169 do art. 845). 

2.4. Dos Efaitos do Agravo de 
mento •. 

A regra ger.al é a. ex~:ressa no capu.t ..... d~" àrt: 
843, ou seja; oagT.avo··'de·instrumento nao suspen: 
de o ·curso da eausa~ Aj~ésent.~ póitanto, efetti 
meramente devolutivo. . 

.",... -.....:'. . '." . Ha, porem, e~ceçoes a ~sse pr1nc1p10 geral , 
as quais estão expressas nos parágrafos do mesmo 
artigo e tim em .ista a aravidade das medidas OI' 

denadas • . -
Assim, de aeôrdo com o pre~eituado no Item 

V do ~rt. 842, do C~digo de Processo Civil, hoje 
REVOGADO pelo art. 17 da Lei n9-1.060 de 1950. o 
agravo interposto a despacho. querevoga~emo be 
nefIcio da gratuidade suspendia a obrigação di 
pagamento das custas. Todavia, não suspendia o 
andamento do processo • 

Já no caso de decisões que ordenarem prisão, 
ou que concederem, ou não , a adjudicação ou re­
missão de bens, ou que sem caução idôn~atou inde 
pendentemente de sentença anterior, autorizarem 
à entr~ga de dinheiro ou quaisquer outros bens ,. 
óu a a1iena~ão~ hipoteca, permuta, sub-rogação, 
ou arrendamento de bens, suspende-se a marcha·da 
causa, desde que não seja possIve1 suspender ape 
nas a execução da ordem. Se isso fôr posslve! 
o efeito será parcialmente suspensivo (30). 

Cumpre, todavia,.salientar que "o excepci,o 
nal efeito'suspensivo do agravo de instrumento i 
parcial e não se confunde com o da apelação, por 
que nesta a suspensividade abrange todo o procei 
so, inclusive a sentença, que perde a eficácii 

·em v~rtude da interposição ll (31). 
Ou nas precisas palavras de SEABRA FAGUNDES: 
"O efeito suspensivo, entretanto, não i ple­

no com~ na apelação; tem caráter -restrito. SUB.~ 
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pende-se o julgado sõrnenta naquilo em que a exe 
cução imediata possa acarretar grave prejutzo » 
(32) • 

Parece-nos, porim, important~ obs~ry.r que"a 
interposição do agravo de petição ou de'instru -
méntQnão retira imediatamente, ao juiz de pri -
mei.'ia -'i ns tância, o conhecimen to do ponto agrava­
do. Permanece ile com plen. jurisdição DO feito, 
cabendo-lhe proferir D3vo julgamento (resposta)~ 
s;bre a questão motivadora do recurso, ap6s ofe­
recidas a minuta e a contraminuta. Há nisso, em 

• d d ~.. • ~ Vl.rtu e ~ _t_~to expres!,Q,. ~ exceçaç .!S.pr1.nCl 
pi~ de sue ao juiz n~2 !:. ~ manifest~r.::!! nova 
men~e(,sobre guestao II ~ec.l.dl.~!--ro gn.f9,.e nos-
so)' 33). .,:< 

3. DO AGRAVO DE PE!!2!Q 

Conceito 

A origem do .gravo de petição, segundo j;~i 
dissemos, es.tâ nas petiçôesouqueixas, qua"n;clo 
desacompanhadas de apensos. dispensando !ilstdm. : a 
intervençãodôoficial competente... , .. ,' ' .. ,' 

"Na prã ti ca' j udi ci ir i a, porém, di ferenci aV,a::-se 
do agravo d.e instrumento por razõEHl de ord,em,,; p,~-
ramente geogrificas. . ,.. . '. 

Dal a definição de OLIVEIRA MACHA~O: . 
"O agravo c:te petição ê () recurso interposto, 

das decisões, despachos interlocutórios simples 
e a(~ de sentenças definitivas do juiz inferior 
para o superior, se residir dentro de çinc~' li 
guas, a fim de ser reparado o gravame f

!' (34). 
Tendo em vista a legislação vigente, p,orém,o 

conceiro de agravo de petiçio há de ser extra[do 
do art.. 846 do Código de Processo CiviL,.!.!! ~­
bis:. ' 
----:-

1I Sa 1vo os casos .;:;",rn::'cssol\; de agravo de ins -
trumento, admitir-se-i agravo de petiçio,que se 
processará nos pr6prios autos, das decisões que 
impliquem a terminaçio db p~oce~sbprincipal,sem 
lhe resolverem o mérito". 

f ficii deduzir-se do pteceito legal supra -
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transcrito que o ponto nodal para definir o agra 
vo de petiçio reduz-se 80 conceito de m;rito. -

O que será mérito? 
O mirito, em tirmos bastante genéricos, con 

siste segundo CALAMANDREI na realidade social t 
- ~ _.. "oçeIII 

que o autor submete, com a propOSitura da açao , 
ao conhecimento do juiz para que a deciaa. 

Mas, tendo em vista a sistemática de nosso~ 
digo, em que consistirá essa realidade social? -

Ensina ALFREDO BUZAID quese nos· aiivermosl 
aos arts. 2ijt ~arig~alo Gnico, 90,93 e 153, §19, 
do Código de Processo Civil, chegaremos ã conclu 
aio de que tal realidade social reduz-se i rela= 
São juridica 1j.tigios!l:' -

Todavia, se levarmos em conta os arts. 136 , 
parágrafo ~nico, 287, 684, nOs IV e 687. §2Q, do 
mesmo C;digo, seremos conduzidos a que tal reali 
dade social ; a própria lide (35). -~ .... 
-Sai"iente-se, entretan~que "lide e relação 
jurldica, na verdade nio se identificam. Lide i 
o conflito de interisse, qualificado pela preten 
são de um dos interessados e pela resistência dõ 
outrd. Relação jurldica ; o vInculo entre vi­
ria~·~es~oas, mediante o qual uma delas pretende 
algo a que a outra está obrigada" (36). 

Entende ALFREDO BUSAID que o conceito de li­
de de presta de forma proveitosa para caracteri 
zar o conceito de mérito da causa. Nesse sentidõ 
lembra, citando LIEBMAN, que o nosso C;digo de 
Processo. fundado no Projeto CARNELUTTI,expressa 
no seu art. 287 o conceito geral de mérito, ao 
dispor que ti a sentença que decidir total ou par 
cialmente a lide terá fôrça de lei nos limites 
das questões decididas". E acrescenta: Lide é o 
fundo da questão, o' que equivale a dizer: o meri 
to da causa" (37). 

Cumpre. ~or;m, frisar que o art. 287 do C~di 
do de Processo Civil é impreciso. Assevera que 
"a senteça que decidir total ou parcialmente a 
lide teri farça de lei nns limites das quest~es 
decididas ll

• 

Ensina ALFREDO BUZAID que "0 primeiro texto 
(i~to ; o formulado por CARNELUTTI) i perfeit~-
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arque a coisa julgada qua 
__ ."","""~~.;.;....~..;;;;.....;;;..,~.:~ .. ",,,ero ,que foi Ero,p.osta e 

~ ~rt ~uep ~~ e~cidida. o segundo 
t .:l:to. t porque~!~.cluindo. a palavra 1i-

~ . ~ Bupór que a c~isa julgada recaia untea -
L~nte eab~e as qUQst~e~ decididas, o que na rea-
lidac não tem sentido" (38). . 

acrescenta o eminente Dutor: 
ilQuestio, no sistema de CARNELUTTI, ê todo 

ponto duvidoso de fato, ou de direito, t3da in 
cert~za em tarno ·d~ realidade de um fato, ou em 

... f 'li' ""'. • "fi' IJ N-'" torno de sua e 1CBC18 Jur1dlca. ,o_e. portanto, 
Utfl elemento, ê, ,n:ntes, uma 'causa, ou <Ú>ndiçio da 
lide. A lide existe~ porque "exfi'te uma c!"uest·,io , 
em t3ruo dos pre!supost~s de fato, ou de direito 
da tutela pretendida por cada um dos contendores 
uma vez que a d~ciliD d~lidet ou ,melhor a deci­
aio B re a pre~erilio, ~~~sSbre a contestação se 
obt resolvendo que.t~e~, - ., quest~es resolvi 
das c~ltam a ser raz~es da decisão; .portanto os 
eonceitos de re~io e de questã~ são estreitamen­
te correleotivos: as razõe.s .da pretensão, ou da: 
coute1t ia paalam a .er'~uestões ( do processo) 
e estas se resolvem em raiõ.s( da decisão) (39) 

Par. conclui~que B~oila julgada qualidica: 
~~ ~ - ~~. a l1ue e tema queRtao dec1~1d •• 
Ddizer~'como LIEBMAN, que na sen 

tença. de ito é a queopera.!\i coisa julgada-;­
formal e material". a que cor~eapDDde na ,alavra 
de ALFREDO BUZAID a que 11(' mérito é a lide ou 
• rea in judicium deducta" (40). Oa aeus limites 

- .t: fJ ~ 1 .. lao ~1xauOE peo pad1uo. 
I.to pB.tD~ para bew ~Dt 

no art. B46~ cumpre conh!cer 
~~ licam na t na;~D 
Deu lhe resolverem o r1to. 

ar o preceituado­
quais &s decisões -

proceaBO principal 

PGr~ tanto, recorramos mais uma vez ao gran­
e ALFRBDO BUZAID que 2az !\ia lel~intes distin 

';"es: 
'.) ~~pediente, ou ordinatórios, 

r:: '')s que dispoem si.mplesmente Sôbre o andamen-
te. ~:: processo; 

b) 
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cidem as quest~eB controvertidas relAtIvas a r~ 
gularidade e i marcha do processo; 

c) decis;es terminativas do ~~0ceSBO sem lhe ___ ... ~ ________ .. ,~""'..,..,..-.,-.--.--r-"'~---;,""'--~'''''-

resolverem o merito SBO as qv c o jU1Z poa termo 
â'O' processÓ""porü.nldefeito ,ie sua constituição. 
ou do procedimento, ou por q~alquer Dutra motivo 

. .. d' '1'd que torne lmposB1vpl aeclsa~ aa &1 e; 
d) d ~sis ;ie2~.:=:J Í1~,iJ: i ~~. s ao as que 

(no t~da ou em parte) o merlto da causa, 
o recebem o nome de sentenças no sentido 
(41). 

decidem 
a li..!!, 
estrito 

,,' 1 - . d' 1 rlna mente, e preclBo Btermlnar o a canca 
da expre~são .E.F0ces~.~ p_r,in.ci2,;!,1 contida no art 
846 no Cociiga de Processo Civil. 

Ensina LrEHHAN que I' nã.o hã entender a refe 
rência do art. 846 do E.rocl?~l~>E. 'ê~5::~r:1J?al como 
contraposto ao processo acessbr o e sim tão-s~­
mente como destinado B excluir o agravo de peti 
çio das decis~es que p;e tirmo a eventuais_iDeI 
dentes do processo; demoDstra-o a explicação da 
da acima da ra~ão de ser do agravo de petição: õ 
recurso de decis~es incidentes nio pode fazer 
subir os autos, pois que o processo continua na 
urimeira instância" (42). 
. Estabelecidos os conceitos de mirito, deci-

- •. d .. ~ 
.l!~ E.~~E.!_!:.~~ d c ~ p r o c e s s o e e'p' r o ~!!,~ __ R.?:ll!. 
ci~lt via díi~ consf.ôqucneia teremos delimitado o 
concêito de agravo de petição. 

3.2. Dos Pressupostas do Agravo de 
~~---~ .. _-~._------_.-

Alfredo Buzaid os subdivide em pressupostos 
11 e r aW e" P.!~El!~? ,~ !..!E BC ~_~. • -----. '.~--

s pressupostos Bspecia1s, cont1dos no art. 
846, aio,os seguintes: 

a) ocorrência de decisão terminativa; 
b) proferida em processo ~riDcipal. 
Os conreitos de decisão terminativa e de pro­

cesso principal foram referidas DO t6pico aoter! 
oro 

Os pressupostos gerais, os quais o eminente 
autor fixou após detida análise aos vários despo 
altivos do Código que regulam o sistema geral de 
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recursos. HSO OI seguintes: 
a) que o prD~eBIO aio caiba 

i z; 
b) que ocorra a existinciB do inte 9SB de 

r'Bcor:rIZl!; 
c) que se verifique a legitimid e do recor-

Na tocante a que o processo nio caiba Da a1 
çada do juiz. baita que se t a em conta o dis­
posto no 8,rt. 839 de;. C;5digo de Prtií;:esso Civ:U,~,:L'! 
verb:t 

ar..:.' e!.t:n'it"f!~ 1 -\' 1f /I- t'tII>,.~· f 
-g a4 ~gnçaB ae prlme1ra 1ftS anCla, pro_e-

ridas em ~eB de valor igualou inferior a dois 
mil cruzeiros, s~ ae admitiria embargos de nuli­
dade ou infringentes do julgado e embargoR de 
de,c:lar ~lo"~" -

Portanto, em tais processos que nascem e ter 
minam Da primeira inatincia. nia i admissIveI 
agravo da peticio. 

r. - ; .., , .:! 
~uanto ao Interesse ae recorrer, trata-se ye 

pressuposto comum a todos ~s recursos. Funda-se 
na possibilidade de que o autor, ou r sofre 

oJ; .;y>" 2 ~ ",,~l .. 

gravame ou prSJU1Z0 com a ueClsao te natLva. 
Finalmente, concerne o filtimo pressuposto i 

oeor cia de legitimidade do agravante. Como o 
anterior. constitui pressuposto comum a todos os 
!.'€H:::Ut'S08. 

A "ri'" 'r:íl. ()" .. 'b '~, ~ . .fI. d ~ (- """ . ,~ 'i"'; 1 li :t. ,w:. it'" b &;, 
n. ""'fira p,~ra"t e a .c; q!!€! ,;omeu."E'l vO .er,,1 ~"''-

rer as partes interessadas na decisio que poa 
tirmo ao processo, sem lhe resolver o mirito. 

Dia1~õe. I:!it'lltt'et,rulto, o art, 815 que HO tareei 
to prej - ie o rH}clell;:ii~' tod~via~ recorrer d21 d!HT 
sion, 

A dificuldade esti t seg o LIEHMAN, em esta 
b.lecer qual- seja a preju{zo que permite ao ter-

, 
cel rotí:H:o-r:r<::'l':. 

An5s minti~iosa an;liae. conclui ALFREDO BU­
ZAID que. " sio l~,.gitil1H'tdoa: p''lT<!' reco'rl'"~,r alH~:nas 
09 terceiros que te am podido intervir como as­
sistentes (43), 

Do Procedimento do A favo de P -
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O_Bgravo de peticio i fnt~~p~S=O, 4~rav~s de 
petiçào .contendo '''8 seg,dntes ,ç"i~mentos: 

a) exposiçio do fato Q do dIreita; 
b) a indicaçio das ~e~~~ do processo que de ... .. -, . 

vam ser trasladadas (art. b~j do CPC). ° prazo PB~B a sua interposiçio i de cinco 
dias, contados da publicação da lentençaou da 
intimação. . ... 

Interposto o agravo, cumpre dar-se logo Clen 
eia ao agravado~ para que, dentro em quarenta e 
oito ~Dr,sla~resente em se·~~rio a contr~m~nur. 

F1Udo ~sse p~a~o. ~e~ao o: autos cn~~~u~DS m 
juiz, que responderi dentro em qu~~enta ~ oito 
horas, mantendo ou reformandos d~cisio. 

Se o juiz reformar a decisão, deve o agravau 
te requerer a remessa doa autos i in~tincia s~ 
pariar, dentro ·em quarenta e oito horas. 

Se nio B reformar t o escrivio remeteri os 
autos dentro de vinte e quatro horas, a supe-
rior i.nstância. 

A contraminuta pode ser instrurda com docu­
mentos novos, cabendo aqui as observações que fi 
zemos no tocante ao agravo de instrumento. -

O agravo que. no juizo recorrido, nio fEr 
preparada dentro das vinte e quatro horas se-
guintes i entrega da caDtraminuta do agravo (a­
qui entende a jurisprud;ncia: ap5s o decurso das 
vinte a quatro horas e Dio ap6s a entrega da COR 
traminuta) a~na superior instância dentro de 
cinco dias (art. 870), seri havido como renun -
ciado e deserta ~ela só vencimento do prazo(art. 
849). 

A ren~ncia e a deserçio independem de julga­
mento. Se o j~iz indeferir o agravo de petiiio • 
ou lhe negar seguimento t o agravante podera re­
querer ao ascrivio,nas quarenta e Dito horas se 
guintas, que promova a formaçio do instrumento.f 
o que determina o art. 850 dh Código de Processo 
C ivi 1. 

3.4. 
o agravo de petição apresenta os efeitos sus 
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pensivo e devolutivo em razão de que o conheci 
mento~da matêriaê devolvido ã instância !! ~uem 
.";'>. 00 pa:-se o oefe'ito eusre!!;sivo porgue "~ recurso 
• lQterpPIJo contra deC1SDes que PQe~d1~ ao pro 
ce~sQ, de,tilod9'que,'sttbindoo rec\itso, comQ sobé 
no •• ci~.,f;t~! -'~)~t?~,~:~e;, ~ada ha\~~ndo ~.o'o cÚt a.t (~ 
~ecl. ~ ae n~ç:li~;y;;I:} l'lJ'é, e! ~,Wot to), 1'1. av~ra t na cé $ ~ i;'­
riameu~e. ~feitp Stt~~~n~ 0)(4.). o 

C '§i" por~lIlj· a;:pp ~H'!1V 50' ele LQPES DA COSTA: 
"6 agr~tci ~i~i su.P~~jt~~ FOr c~rq~~ proce$sar 
se ~O! pr§pt,i9$ au·tQs,mas,ao. illverso, process,! 
S~ ~l~por sers~spin~i.D"(45)." o 

·~el!~i~am.ntl<aQ.felto:d~v61uttco,cumpre as 
set~,.r-g~e"ni9 advi. o como cjnieq~;~cialm.dii ta 4ir ~.~~h ~Ul~ti#q dq íecur~ó! qõ e~i s t:~ ªPQS' '0ã: 

pup~fEJ Ç~é~~ j?! ~o~ iPj.~' t~t~r~~E!·ç9 ,9' iif& t srv,:> ~es 
~an,c~ ÇlM~,d, pr~~.ir"~$'~~C,' ~ºpl,Qo ça­
n~~o'~'.~~'~~~~!'~?1 -P?Jeqd~,l,"#of,r~peJar! 
~cn:m~o,q~~~~l-~~O ~sr~v'~4a~o t:1t'~n,~p 4stp.m a() re'" 
OMr~p ~\~bje~ijó, i~ i.tlfl~at~9 °q,e .nteshaja 
~,~i~i.9i ~~~;i4' a!r~8~~~~.~ ~º~' •.• ~~ceDs~çi9 
4~dé~J~.p:á.rav.da;per4!~~jQ,zJries.emomert,o 
~.J ~.nri$?:tçaó; q~e file tr~nlÍ fer$ in t,gbílmeDt.:e. o ( 

q~.~CQ ~fo~QDta dici4ido) para ~ Ju[zo"\ $ópe~ 
d.or ~., ~ipiQ lhe é 'dado inc,nTaÍ'o pr:Qi;;eásó" (46). 
, C' r "~~~ ~ ••• ', .>' '_" .:.~-" _,' '._ ',":' • ,_." "''''.-' • ":~'" '- .. ': ~" " : =' 

- " . 

4 ~ 1. 
-:' .. '-: .~. 

o agravo no auto do processo foi criado pela 
Carta a;gia de 5 de julho de 1526. Posteriormen­
t. passou a integrar o Tftulo 20 do Livro III da 
Ordenaçio Filipina. 

Sôbre .a matéria lembra PONTES DE MIRANDA que 
o direito romano proibiu as apelações das inter­
lOcuções sem fôrça de definitivas, que ae mul­
tiplicavam-se, deloDgando-se 8S d.mandas~ e esta 
beleceu' a técnica processual da devilução da mã 
tiria das interlocaç~es ao juIzo da apelaçio 7 
guando essa tivesse de julgar (tese)". 

E a seguir, acrescenta: fi I,) direito canônico 
permitiu, a princIpio, .pelar-s~ de tôdea as re-



soluç(}es judiciais ( a.n í e )1t~ 
Para. finalmente. seg r a seguinte 8 ._,,'--:-----

D agravo no auto d~ processo fei constru 
ra se mostrar Que oao sa aquiesceu no aravame ~ 

""" "~t r" I", 1", ~ . /I ... "" ''t", "~"''.I '-"'1.;; ''<! ,,:,T. fJi "':"J ...,. 't '; -.I d C,., ['" ,J '.l' ' .. -J e h .L "O d. ~;. , ..•• " c· '., "" ,. m fi :r g !2: m a <li p _ 1 C a ç ,s o . () 
p:tinclpio 1f i ti cirüihus onsentire '\11 

d €f, tu :(, " ( 4 7) , 
ONSO PRAGA produziu violenta crftica con­

tr.'B. essa espéc.ie de agra'lo a,o decltirar que'! vem 
representando na legislacio picria - em volteios 
funambuleRcos de da~ça m;cabra - 8 figura l~gu -
bre de uma entidade jurídica dotada da proprieda 
de de morrer e renasoer de tempos em tempos di 
'~"'~~"'l'", ""~"''''''' n (40)', p&,'i,-ly~., tN l".,~~t,lt.lç.",~~~r; ~ ~ . ~~)i f1. 

.. ~ At. ~ ... .,. <i 'f!i"' ~ 

':",0 pr(J(~(h~e1 porti\'Il'}~ a conttHlaente c.rlt,lC&. 
Com efeito, o agravo no auto do processo const! 
.. ,-.li 1~' • .~ tul lmpos:u;ao '"'0 prOc.e.Sí;O ora~ com o o"Jetl{;O ue 

evitar que 8 parta seja colhida pela preclusio. 

4.2. Cabimento 

o C6digo do Processo Civil os enumera taxa­
tivamente em seu art. 851. Cabe das leguintes de 
ciSões; 

1- Que julgaram improcedentes as ex 
ceç;es de litiependincia e coisa 
julg<l.da; 

11- Que n~o admitirem a prova reque 
rida ou cerceares de qualquer 7 
for~a a d·efesa do interesaado; 

111- Que concederem. na peD~incia da 
lide J medidas preventivas; 

IV Que cDnaiderarem~ ou nio, saneBa 
~a o processo ressalvando-se : 

'" ,# l' ,-quanto ~ u tiros h1potese. as de-
ci.;sa terminativas do processa. 
sem1.he$;{ re1iHl>lverem o roê to. 

a agravo no auto do orocesso reduzida a tir 
ma , po~e ser interp;sto' verbalmente ou por petI 
çio em que se mencionem a decisio agravada e ai 
raz3es de sua ilegalidade, a fim de que dile co 
nheça~como preliminar. o Tribunal Superior. po~· 
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ocasiio do julgamento da apalaçio (art. 852). 
O prazo para sua interposiçio ~ da cinco di 

4.3. 

1. 

A t~E!!:..!.L~~~~_~ (ib r e __ o_A ~ 
do Auto do Procasso 
<----.:.-----" ------

Poderá ser indeferido ? 

A regra é de que nio pode ser indeferido.To­
d.vi.~ poderi s;-lo DO caso da decis;as em -que 
de forma manifesta fique evidenciado o seu desca 
himeuto. -

De qualquer forma, se o indeferimento dôr ma 
nifestamente ilegal~ cabe mand.io de segurança; 
Em qualquer caso, porêm t pode ser feita reclama­
çio ao órgio competente. (49) 

2. Para o conhecimento diale agravo 
..-'l' If," ..... 1 ' 1 e 10d1spensave que haja ape -a-
çio. Todavi •• interroga GABRIEL 
REZi':NDE: apelação da parte que 

, Á d lDterpoB o agravo no auto o pro 
cesso? E se esta nio apelou, hi 
vendo .paIado o adversário, pode 
ri o Tribunal conhecer e decidi~ 
o agrava no auto da processa? 

O entendimento i disforme aeirea da queatio. 
Uns entendem que a apelação i B do pr~prio Bgra­
vante. Outros~ entre êleg, LIEBMAN, consideram t 

fundados DO princ[pio do equil{brio e da i8uald~ 
de das partes em ju[zo. que basta que ocorra a 
palaçia , terceiras adotam posiçio intarm;dia , 
considerando que o TribtH'l.al dava decidir tendo em 
vista os casoa concretos ( SO ). 

A jurisprud;ncia, por;m. deu ganho de causa 
a LIEBMAN. Com efeito, assim disp;. a S~mulB 09 
242 da nossa mais alta Carta "de Justiça~ 

110 agra,vo no a.uto do processo deve ser apre-
ciado , no julgamento da apelação, ainda que o 
llgravante não tenha apelado .lI 

3. Pode o agravante apelar 
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ver julgada o seu agravo? 

JOÃO CLAUDINO ~~08 citar resposta afirmati 
va do Ministro OROZIMBO NONATO. em vota v~nciJo 
proferida perante a Segunda Turma do Suprdmo Tri 
bunal Federal. conclui que nio tem sentido taI 
Pt'ocedimento. Com efeito~ Hequlvaled,a a admitir 
se ~,a~ão do vencedor ('; que ê repelido pel'ã 
pr6pria f1ualidade dos recursos que ~ o meio pe 
lo qual o vencido~ ou prejudicado pela decisio ~ 
provoca reexame da matiria. Se a decisio foi fa­
vlHivel~ não há como apelar dela!t(51). 

4. Outra questão formulada por JOÃO 
CLAUDINO ~ a s~guinte: 
Pode o agravo no auto da praces 
so Ber conhecido no caso de hi 
ver agravo de petição ou agravo 
de instrument~da sentença defi­
nitiva ? 

Pela sistemática doqÓdigo 'a resposta é neg!!. 
tiva. Com efeito, eBt.~*lece o art. 852 que a 
Tribunal Superior R;6e~te dile conhece por oca 
s i ã o do j li 1 g a l'r. e n t o ,d • a p e 1 3. ç ã o • 

5.- DOS AGRAVOS INOMINADOS 

A denomina1fão fi de J?REDERlnO MARQUES ( ) 
Corrê.sp.pndem aos flagravas nos. tribunais!! de 

que fala REABRA FAGUNDES (53). bem como aOB cha­
ma. dos n la ,g r r:t a f (> r e n s e de" fi g r 'a v i n 110 S ti ~ C o ll1 o bem 
salienta PONTES DE MIRANDA (54), 

Tais ravos são oe previ~tos nos arts.836 e 
860 do Código de Proce,fleo· Civil. !iTem lugar nos 
tribunais ou jurzos colegi.dos. contra deci~;eB 
monocráticas clt", algum de seus memhros H (55) 

Dispõe o art. 836 que 11 se não f'ôr caso de 
e m h a r g () ~ o r e 1 a t o r d e eJ d i :r ã d e p 1 a n o ~ c e n do 
desta dec io agravo i~ra o Tribunal competente, 
para o julgam€;nto dos embargos". 

O prazo para SUB interposiçio,~ dequarental 
e Dito horas, contadas da aplica o do desp?cho!, 
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no ;rBio oficial,. 
O relaCor, óa primeira sessio.relatari o fel 

to sem tomar parte no julgamento que se seguir. 
lavrand6 afin.l o aC~1dio. ' 

Lim~ta-se o Tribunal. por oeaalio do julga -
menta ao exame da pr~liminar de cabimento dos em 
bargos.; 

Uma vez ~ro~ido o agravo, oa embargos segui 
fio o seu rito Dormal, ap6s a lavratura do rei 
peetivo'ieq;-g.io. 
c' ,"O ó1,1trcláit4'\to inominado é o previsto no 
Âr'l;:~ª60, oUlual,e~tabelec:e que fi da decisão do 
:Pr~sid~~t,:~ ch~e ili~,' ,.dtnit1r: p,recurso de revis ta, 

;;:~:ii.mm~mm~mmmmmm;~h~~~ 
9 ~ ,,~!' ~~Q' ~,~ ~~, .~ ~~. t~lllt ~ $ }a~~;prf!1J ~ ~'~" ~~~} , .. , .. i 

>,~ > ". 6 ~ ",' •. ,'.. '~':~(};.~ A~~Á~O~N~~~ St1~l1tA':~E' ~tiiI s::~ 
....~luJ'oINC tA '; DO S .t~ l!; .:é·; ...• "0 "'i ..•.. '., 

'.' ._ ~t. ;:.-. _. :,'õ _ ... ". "., :.-. 

~~s6~ihi'~~ como t~pi~oCfinal de no~so~~~ba­
lho,6s,agr~,vº8 n~ "Súmula. d~ ,Jurisprudincia Pre­
~pmina~t~-4?SuE;emo~Trib9n,lre4e~~1~i ~.copo~ 
qq@,~ ~~p~~,g~J.9~de~_., J~~1~pr~di9ci~" .. e.~ff~Q~ 
_~'l!&~t~ ç;~~~_~~.:.j~~·~~Q;.r,~d~g~, ~_~~~~~ 
~H~J'~-,?~ eHR1~~~Ç"9 ):eçE}tl~~'·.~~H~!l)ot'ª~ . ~~~a$ " ç()! 
~idós'n'essE!: ementlrio de deçi~p,.s" deixa des. 
_',-:~_ ,'~;: ';:: :~: ":. >~ _'"'~' ~~ ,.~ {' ':" ~ , "~ .. " ".::. ..... r... - _ _ C _'; _0 ,-_ _:,.~ 

,1-4$ flÍ~~l,1."ef,eren~l.ª.· .. : .. ", ~'. ,,' .' " 
':-·:$ipliçª:' ~." e~t.1i~sit:!· 4ª j\.q:!ápt~4ênç'iª ~9 S,U .., 

mmH~i~!!~;imr!~~m ~m~~ tmn;:i#~i i i~i 
P41,bB;~~~:I,j,q'l!ºg~~q~' '!t 49'~~tºqn\\\ti . fl~p~:ts:~~d?º 

lit!liil;i:i~iiliiif;li~~!i~!li'~III!~!;I!,~11 
Egregl.aCorte é~clus1vamente porque os JU1zes e 
Tribunais de inferior iDstincia, bem como as par 
tes nunca se insurgem contra essa jurisprudênciã 
cristalizada paulatinamente no iongo curso dbs 
~"Oil. 
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Com efeito, embora as de sões contidas na 
s;.u1a nio vinculam OI Tribunais e ju!zes, nos 

rmos da Constituição vigente, as quais,portan­
tO$ nio encerram qualquer caracter!stica de ri 

oried e, contudo, na p tic., ninou.a 
desree ie las. 

Isto pôsto~ passemos a referir às cisões I 
constantes da S la concernentes aos agravos. 

StiMULA 211 
Contra decisão proferida sôbre 
o asravó-no auto do processotpor 
ocaalio do juigamento da 82e1a­
S~o, não se admitem ~mbar80s in­
f!inaentes ~uide nulldade. 

Essa S6mula faz remissão aos arts. 833,852 e 
876 do Código de Processo civil. 

Para maior elucidação da mat;ria contida na 
Súmula supratranscrita, citamos abaixo a ementa 
do recurso extraordinário n9 53.059 - paraná.que 
nio foi conhecido pela Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal, cODtra o voto do relator Minis 
tro Lafayette de ~ndrada : -

"Requerida a assistência na segunda instin­
eia e repelida por maioria , coma preliminar de 
j.ulgamento uninime de apelação, nio sio cab{veis 
embargos infringentes ~ C5digo do Pracesso Civil 
art. 833)p do mesmo modo que nio sio iles admis 
srveis contra o julgamento do agravo no auto di 
processo ( Súmula 211 ). Em tal caso a decisio 
s ô.l:I r e a as s i s tê n c i a fi ã o diz r li! S P e i t o à ma t é r i a da 
ape laç ia" . 

St1HULA 242 
o ~~.!~ DO auto do processo de 
ve ser apreciado, no julgamento 
5i~laç.]o, ainE gue o agravã-n 
te nao tenha a2elad~. 

Essa SGmula faz remissão ao art. 852 do Códi 
fo de Processo Civil. 

St1MULA 287 
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Essa SGmula faz remiasia aos arts. 846 e 844 
Itens I e 11, ambos do C5digo de Processo Cf 1. 

SÚHULA 288 

Faz referência a presente Súmula ao art. 844 
do C6digo de Processo Civil. 

Para melhor esclarecimento do seu alcance, a 
baixo vamos transcrever a ementa de vários agra= 
vos de instrumento em que essa súmula foi aplica 
da. 

Ementa: Agravo mal instrufdo. Falta de Tras­
lado do despacho agravado. Provimento denegado • 
Sumula 288. 

Ementa: nega-se provimento ao agravo para a 
~ubida de recur~o extraordinário, quando faltar, 
no tra.slado, o despacho agravado, a decisão re -
corrida, a petiçio de recurso extra6rdinãrio ou 
de qualquer peça essencial i compreaDaia da con­
trovérsia ( Súmula 288 ). 

~~!avo de Instrumento }lI? 35.400 -SãoPaulo. 
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Ementa: Recurso denegado. Agravo não provido. De 
ficiincia de instrução • SGmula 2 

Agravo d.e In8~ru,!Yl~nto n~~ 35.144 - Guaná.bara. 

Ementa: Nega-se provimento a ,agra.vo para su­
bida de recurso extraordi rio, qu o faltar,no 
traslado o despacho agravado, s decisão recorri 
da, a petição de recurso extraordin ia ou de 
qua.lquer peça essencial ã compreensão da contra 
vê!.'sia. (Súmula 288). 

StiMULA 289 

StÍMULA 300 

SÚr>1ULA 342 

O_Erovimen~o_~o agrav~ por uma 
das Turmas do Supremo Tribunal Fe 
d!;rlÚ';, ~lnda que._sem r~ssalva , 
nso preJudica a questao do cabi 
menta do recurso extraordinãrio. 

são incablv!is. os embargos da 
Lei n9 623 de 19 de fevereiro 7 
de 1949, contra provimento de - _.-, ._.. ..; -_. 
agravo para sublda de recurso ex 
traordinãrio. ,. 

Cabe agrava DO auto do processo 
!:. ,não llgravo de ~Hlt·ii.ão,l do des 
E!cho ..!l.~e n~o admlte a !econven­
eao. 
"""-

Essa Súmula fa~ referincia aos arts.846 e 
851 do Código de Processo Civil. 

StiMULA 425 
o agravo ~achado na prazo le 
sal ?ão~~ prejudicado pela de 
mor!~d~ j!~tada , por culpa d~ 
cartorlO nem a agravo entregue~ 
cartório no prazo' legal, embora 
d~pachado -t2.,rdiamet?-te. 



Essa SGmula faz refe neia aos arts. 844 e 
847 do C~digo de ProcesRo Civil. 

S1JMULA 426 
A falta de tirmo especfficonio 
--~~._"------_ ....... ~ .... _-
~~~~l~~(~3~ravo no auto do 
processo quando o~ortuna a -rn= 
:r:~.ilQ~J_ç"~-?......L~!Je t i ~ ia, o ti fi o 
termo da audiencia. 

EssaSú'mula faz referência aos arts.273,TII; 
277, 808, I:II; 841; e S52~ todos do Código de 
Processo Civil. 

Para seu melhor esclarecimento, abaixo trans 
creve~os a emanta do seguinte agravo de inBtru= 
menta, a qUe a Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal , por unanimidade de votos negou provi ~ 
menta. 

~~.!avo de lnstr~el!!..0 n9_ 32 •. 948 - G'?Jãs 

Ementa: A falta do têrmo especifico não pre 
judiea o agravo no auto do processo quando opor= 
tuna a in terposição por petição ou no têrmo da 
a ti d i ê n d a ( S ti mu 1 a 4 26 ). S e o T r i b ti n a 1 de Jus t i 

. ça, dizendo embora não conhecer do agravo nos au 
tos, na verdade o julgou,apreciando a sua fundi 
mentação, não se manda repetir o julgamento(CPC 
art. 278 § 29). 

StÍMULA 427 

Easa Súmula faz referência aos seguintes ar­
tigos. todos do Código de Processo Civil: 273 
lI!; 277; 808,II!; 841; 851 e 852 ( 57 ). 
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